
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.493 - MS (2019/0035094-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VANDERLEI GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO ELETRÔNICO. INTIMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Consoante disposições do Código de Processo Civil e do 
Regimento Interno desta Corte (arts. 932, caput, do CPC e 255, § 4º, 
III, do RISTJ), o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do 
recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica. E não há que se falar em afronta ao princípio da colegialidade 
e/ou cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de 
agravo regimental permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 
afastando o vício suscitado. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos 
termos do art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação 
eletrônica considera-se realizada no dia em que o intimado 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, a qual pode 
ser realizada em até 10 dias, contados da data do seu envio, sob 
pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na 
data do término desse prazo (HC 400.310/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 31/8/2017). 

3. E a Lei n. 11.419/2006 não faz exceção ao Ministério Público, 
devendo-se, em atendimento à igualdade das partes no devido 
processo legal, aplicar a mesma regra ao órgão ministerial.

4. Na hipótese, verifica-se que os autos foram disponibilizados para o 
Ministério Público no dia 18/9/2017 e consultados em 25/9/2017 
(segunda-feira). O prazo recursal (cinco dias) teve início em 26/9/2017 
(terça-feira), sendo tempestiva a apelação protocolizada em 
28/9/2017 (quinta-feira).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.493 - MS (2019/0035094-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VANDERLEI GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que conheceu do agravo e deu 

provimento ao recurso especial, para, afastada a intempestividade, determinar o retorno dos 

autos ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, a fim de que prossiga no julgamento da 

apelação ministerial.

Nas razões do regimental, alega a defesa ofensa ao princípio da 

colegialidade, pois o Superior Tribunal de Justiça possui julgados no sentido de que o prazo 

recursal para o Ministério Público, com direito à intimação pessoal, inicia-se com a remessa 

dos autos com vista ou com a entrada destes na instituição e não com oposição de ciência pelo 

seu representante.

Acrescenta que "no Estado do Mato Grosso do Sul, o Tribunal de Justiça 

efetiva as intimações do processo eletrônico ao Parquet por meio do sistema SAJ/MP, com 

integração ao SAJ/TJ, de modo que o Órgão tem imediato acesso a integra do processo, 

restando evidenciado sua intimação pessoal" (e-STJ fl. 367).

E conclui que, iniciado o prazo em 19/9/2017 (terça-feira), é intempestiva a 

apelação protocolizada em 28/9/2017.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, ou seja, o feito submetido à 

apreciação do Órgão Colegiado, negando provimento ao recurso, mantendo intacto o acórdão 

recorrido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.493 - MS (2019/0035094-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, não vejo ilegalidade por ter sido o recurso analisado 

monocraticamente.

Consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 

desta Corte (arts. 932, caput, do CPC e 255, § 4º, III, do RISTJ), o relator deve fazer um 

estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 

plausibilidade jurídica. E a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 

n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 

dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

E não há que se falar em afronta o princípio da colegialidade e/ou 

cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 

afastando o vício suscitado pelo agravante. 

Por outro lado, o regimental não trouxe elementos suficientes para infirmar a 

decisão agravada, que merece ser mantida, na íntegra.

No caso, colho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 261/262):

Pois bem, de ofício deve ser reconhecida a intempestividade do 
recurso.

Segundo consta, após a prolação da sentença, o processo foi 
encaminhado com vista ao Ministério Público Estadual no dia 
18.09.2018, conforme a certidão de f. 205. Porém, o respectivo 
recurso de apelação foi protocolado no dia 28.09.2018, ou seja, 
após esgotado o prazo previsto no artigo 593, inciso I, do Código 
de Processo Penal, sendo, portanto, intempestivo.

Cumpre salientar que o disposto no artigo 5o, §§ Io c 3o, da Lei 
11.419/2006, não se aplica aos membros do Ministério Público 
Estadual, haja vista que tais dispositivos dirigem-se aos 
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jurisdicionados cm geral que se cadastrarem previamente no Poder 
Judiciário, que são intimados por meio eletrônico em portal 
próprio, via consulta eletrônica ao teor da intimação.

Em verdade, o Ministério Público Estadual utiliza o sistema 
SAJ/MP, com integração ao SAJ/TJ. seguindo regras próprias no 
tocante à comunicação dos atos processuais.

Conforme a Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), a intimação dos Promotores de Justiça ocorre "através da 
entrega dos autos com vista" (artigo 41, inciso IV). Idêntica 
disposição consta do artigo 105, IV, da Lei Complementar Estadual 
72/1994 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul).

Ainda, a Lei 11.419/2006, acima mencionada, dispõe em seu artigo 
9o, § Io, que "as citações, intimações, notificações e remessas que 
viabilizem o acesso à íntegra do processo correspondente serão 
consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos 
legais".

Por seu turno, o Provimento n. 70/2012, editado pelo Conselho 
Superior da Magistratura, regulamentando o procedimento do 
sistema eletrônico de tramitação de processos judiciais, estabelece:

"Art. 32. A intimação e a vista para o Defensor Público e o 
Promotor de Justiça serão precedidas do termo respectivo e 
efetivadas pelo encaminhamento dos autos digitais às filas 
correspondentes, ato que gera automaticamente a 
movimentação pertinente e dá inicio à contagem do prazo.

Art. 33. Citações, intimações, notificações e remessas que 
autorizem o acesso à integra do processo correspondente 
serão consideradas vista pessoal do interessado para todos os 
efeitos legais, inclusive da Fazenda Pública, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública."

A partir da interpretação dos referidos dispositivos legais 
conclui-se que o representante do Ministério Público Estadual é 
intimado mediante vista pessoal, promovida mediante remessa do 
processo digital às filas correspondentes, ato que gera 
automaticamente a movimentação pertinente e inicia a contagem do 
prazo recursal.

Como se pode observar, a Corte de origem, ao reconhecer a 

intempestividade da apelação, consignou que, no campo do processo eletrônico, a intimação 

pessoal do Ministério Público é realizada no dia em que os autos forem disponibilizados no 

sistema eletrônico da instituição.
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Ora, o art 5º da Lei n. 11.419/2006 dispõe:

Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal 
próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, 
dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o 
intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, 
certificando-se nos autos a sua realização.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta 
se dê em dia não útil, a intimação será considerada como realizada 
no primeiro dia útil seguinte.

§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita 
em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da 
intimação, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente 
realizada na data do término desse prazo.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de 
correspondência eletrônica, comunicando o envio da intimação e a 
abertura automática do prazo processual nos termos do § 3º deste 
artigo, aos que manifestarem interesse por esse serviço.

§ 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste 
artigo possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos 
em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, o 
ato processual deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua 
finalidade, conforme determinado pelo juiz.

§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da 
Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos 
legais. (grifou-se)

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos do 

art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação eletrônica considera-se realizada no 

dia em que o intimado efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, a qual pode 

ser realizada em até 10 dias, contados da data do seu envio, sob pena de considerar-se a 

intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo (HC 400.310/SP, 

de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 31/8/2017). 

E a Lei n. 11.419/2006 não faz exceção ao Ministério Público, devendo-se, 

em atendimento à igualdade das partes no devido processo legal, aplicar a mesma regra ao 

órgão ministerial.
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Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. PARQUET 
ESTADUAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. REMESSA DOS AUTOS 
VIA PORTAL DO TRIBUNAL. DIES A QUO. DATA DE EFETIVA 
CONSULTA. ART. 5º DA LEI N. 11.419/2006. APELAÇÃO 
TEMPESTIVA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 

1. A realização da intimação eletrônica se dá no dia em que o 
intimando efetuar a consulta eletrônica ou, não sendo essa 
realizada no prazo de 10 dias corridos, contados da data do envio, 
deverá ser considerada como realizada tacitamente no último dia do 
prazo dos 10 dias previstos para consulta (Lei n. 11.419/2006).

2. Para a jurisprudência deste Superior Tribunal, a Lei n. 
11.419/2006 não faz exceção ao Ministério Público, devendo-se, 
em atendimento à igualdade das partes no devido processo legal, 
aplicar a mesma regra dos §§ 1º e 3º, do art. 5º desta lei, ao órgão 
ministerial.

3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1762101/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
16/10/2018, DJe 13/11/2018)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
CONSUMAÇÃO DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PELO DECURSO DE PRAZO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.419/2006. TERMO INICIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A intimação eletrônica é considerada como realizada no dia em 
que o intimando efetuar a consulta eletrônica ou, não sendo esta 
realizada no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do 
envio, deverá ser considerada como realizada tacitamente no último 
dia do prazo dos 10 (dez) dias previstos para consulta.

II - A lei 11.419/2006 não faz exceção ao Ministério Público, 
devendo-se, em atendimento à igualdade das partes no devido 
processo legal, aplicar a mesma regra dos §§ 1º e 3º, do art. 5º 
desta lei, ao órgão ministerial. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1147557/MS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 24/5/2018, DJe 
30/5/2018)
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O Tribunal de origem, portanto, ao entender que a intimação eletrônica foi 

considerada realizada no dia em que os autos foram disponibilizados no sistema eletrônico da 

instituição, divergiu do entendimento jurisprudencial desta Corte.

Na hipótese, verifica-se que os autos foram disponibilizados para o 

Ministério Público no dia 18/9/2017 e consultados em 25/9/2017 (segunda-feira). O prazo 

recursal (cinco dias) teve início em 26/9/2017 (terça-feira), sendo tempestiva a apelação 

protocolizada em 28/9/2017 (quinta-feira).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0035094-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.440.493 / 
MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009467220138120012  00014654720138120012  0001465472013812001250001  
082017002370713  082019000117773  14654720138120012  1465472013812001250001  
9467220138120015

EM MESA JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : VANDERLEI GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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